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RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz.
AGRAVANTE: Estado  da  Paraíba,  representado  por  sua Procuradora
Adlany Alves Xavier.
AGRAVADO: Jeffersonia da Silva Duarte.

ACÓRDÃO 

AGRAVO  INTERNO -   EXECUÇÃO  FISCAL  -
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - PRAZO DE
05 ANOS - LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A 05
(CINCO)  ANOS  ENTRE  A  CONSTITUIÇÃO
DEFINITIVA  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO  E  A
CITAÇÃO DO DEVEDOR - APLICABILIDADE DO
ART. 174 DO CTN  – PRECEDENTES DO STJ E
DESTA  CORTE –  DECISÃO  INTERNAMENTE
AGRAVADA QUE NÃO  MERECE  RETOQUE  –
RECURSO DESPROVIDO.

-  Transcorridos mais de cinco anos entre a data
da constituição definitiva do crédito tributário e a
efetiva citação do devedor, não há como negar-se
a  prescrição  da  ação,  desde  que  as  normas
contidas  no  CTN  ,  que  é  Lei  Complementar,
prevalecem sobre a Lei nº 6.830 /80, em matéria
de prescrição.

- Recurso  desprovido,  para  manter  a  decisão
internamente agravada em todos seus termos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade  de  votos,  em  negar  provimento  ao  Agravo  Interno,  nos
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 83.
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno  interposto  pelo  ESTADO  DA
PARAÍBA em face da Decisão Monocrática de fls. 72/74, que negou seguimento
ao recurso, vez que a matéria já se encontra pacificada no âmbito do  STJ.

Em  suas  razões,   sustenta  o  agravante  que  não  houve
prescrição, vez que não foram observados os requisitos legais que determinam
o procedimento a ser adotado para que haja configuração da prescrição.  Ao
final,  requereu a retratação da decisão monocrática,  a fim de que o agravo
interno  seja  recebido  e  regularmente  processado,  para  reformar  o  decisum
objurgado, com o fito de conhecer e dar provimento ao recurso interposto. 

É o relatório.

VOTO

Releva  notar,  de  imediato,  que  a  decisão  monocrática,  (fls.
72/74v), não merece reparo, diante da negativa de seguimento ao recurso, por
encontrar-se em manifesto confronto com a jurisprudência pacificada no âmbito
do STJ e desta Corte.

Com efeito,  trata-se de apelação cível interposta pelo  Estado
da Paraíba, buscando desconstituir sentença oriunda do Juízo da 2ª Vara de
Executivos Fiscais da Comarca da Capital, que extinguiu o processo em virtude
da prescrição do crédito tributário.

Analisando-se  os  autos,  verifica-se  que  a  ação  executiva  foi
extinta  com base  na  prescrição,  em razão  de  ter  decorrido  lapso  temporal
superior a cinco anos entre a constituição definitiva do crédito tributário e a
citação do recorrido.

Com  efeito,  o  crédito  tributário  originário  da  presente
demanda teve sua constituição definitiva com a emissão da CDA em 15 de
setembro  de  1998  (fl.  03),  tendo  ocorrido  a  citação válida  do  devedor
somente em  29  de  agosto  de  2008 (fl.  14),  o  que  leva  a  inequívoca
prescrição da pretensão executiva.

Dispõe o Código Tributário Nacional: 

"Art.  174.  A  ação  para  a  cobrança  do  crédito  tributário
prescreve  em  5  (cinco)  anos,  contados  da  data  da  sua
constituição definitiva. 

Parágrafo único. A prescrição se interrompe: 

I - pela citação pessoal feita ao devedor".  (Grifos acrescidos).

Desta forma, decorridos mais de 05 anos entre a inscrição do
débito e a citação do executado, impõe-se o reconhecimento da prescrição, nos
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termos  do  artigo  174 do  CTN,  sob  pena  de  se  perpetuar  situação  de
insegurança jurídica que a lei certamente não quer proteger. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL.
PRESCRIÇÃO.  OCORRÊNCIA.  TRANSCURSO  DO
LAPSO  TEMPORAL  DE  CINCO  ANOS. 1.  O  acórdão
recorrido  analisou  todas  as  questões  necessárias  ao
desate  da  controvérsia,  só  que  de  forma  contrária  aos
interesses  da  parte.  Logo,  não  padece  de  vícios  de
omissão,  contradição  ou  obscuridade,  a  justificar  sua
anulação  por  esta  Corte.  2.  Segundo  disposto  no  art.
174, parágrafo único, I, do CTN, com redação anterior à
LC n. 118/2004, o prazo de cinco anos para cobrança
do  crédito  tributário  é  contado  da  data  da  sua
constituição  definitiva,  e  se  interrompe  pela  citação
pessoal  feita  ao  devedor.  3.  Na  espécie,  conforme
consignado pelo Tribunal de origem, o crédito tributário foi
constituído  em  30.4.1998  e  em  25.8.2003  e  28.8.2003,
foram  feitos  pedidos  de  parcelamento  pelo  devedor,  ou
seja, o crédito já estava prescrito antes mesmo do pedido
de parcelamento. Portanto, não há falar em interrupção do
prazo prescricional. 4. Recurso especial não provido. (STJ -
REsp:  1161958  SC  2009/0205014-0,  Relator:  Ministro
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  Data  de  Julgamento:
05/08/2010, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação:
DJe 01/09/2010) (grifos acrescidos).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
PRESCRIÇÃO.  OCORRÊNCIA  MANIFESTA.
INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  AO
PROSSEGUIMENTO  DA  EXECUÇÃO  FISCAL.  1.  O
Tribunal  de origem entendeu que:  "de fato,  a  prescrição
fora aplicada dentro dos paradigmas presentes na ordem
judiciária, levando-se em conta que o crédito tributário foi
constituído em 1995 (fls.  29/30)  e que a citação não foi
efetivada até a data da prolação da sentença (21/10/2009),
ou seja, mais de cinco anos após lançamento do tributo". 2.
Nesse  contexto,  considerando  que  o  tributo  foi
constituído em 1995 e  até outubro de 2009 (data  em
que proferida a sentença reconhecendo a prescrição)
não  foi  efetivada  a  citação,  não  havendo  a
demonstração  de  nenhuma  causa  suspensiva  ou
interruptiva  do  prazo  prescricional,  é  manifesta  a
ocorrência da prescrição,  impondo-se afastar o alegado
direito  líquido  e  certo  relativo  ao  prosseguimento  da
execução  fiscal.  3.  O  agravo  regimental  não  é  sede  de
análise de matéria não suscitada no recurso ordinário, ante
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a  preclusão  consumativa.  4.  Agravo  regimental
parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.1 [em
negrito]

No mesmo sentido, vem decidindo esta Corte de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL.  EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇAO
DA PRETENSAO DO DÉBITO TRIBUTÁRIO. DECURSO
DO  PRAZO  QUINQUENAL  DESDE  A  CONSTITUIÇÃO
DO  DÉBITO. INCIDÊNCIA DO  ARTIGO  174  DO  CTN,
VIGENTE  NA  ÉPOCA  DO  FATO  GERADOR.
DESPROVIMENTO DO APELO. De início, frise-se que a
redação atual do artigo 174, parágrafo único, I, do CTN, foi
introduzida pela Lei complementar nº 118, de 09/02/2005,
que passou a ter vigência em 09/06/2005. A presente ação
de  execução  fiscal  foi  proposta  em janeiro  de  2002.
Dessa forma, para o caso em exame, vigora a antiga
redação desse dispositivo, que previa que a prescrição
era  interrompida  apenas  com a  citação.  -  no  que  se
refere à prescrição quinquenal, do art. 174 do CTN, cumpre
esclarecer  que  o  termo  inicial  para  contagem  do  prazo
prescricional ocorre com a constituição definitiva do crédito
tributário, que se dá com a notificação do lançamento ao
sujeito passivo. Inexistindo prova da data da notificação, é
razoável que se conte a prescrição da data do vencimento
do tributo, conforme têm entendido a jurisprudência. Como
visto, no presente caso, apenas a citação do devedor teria
o  condão  de  interromper  o  prazo  prescricional.  Sendo
assim,  considerando  que  a  citação  válida  não  foi
possível até a presente data, fica evidente a ocorrência
da  prescrição  da  pretensão  executiva  do  estado  da
Paraíba, com relação ao exercício fiscal de 2001.2

AGRAVO  INTERNO.  INSURGÊNCIA  EM  FACE  DE
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO APELO.
EXECUÇÃO  FISCAL.  INEXISTÊNCIA  DE  CITAÇÃO
VÁLIDA.  AUSÊNCIA DE  CAUSAS  INTERRUPTIVAS  DA
PRESCRIÇÃO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  174,  DO  CTN,
ANTES  DA ALTERAÇÃO  DADA PELA LC  Nº  118/2005.
PRESCRIÇÃO  CONFIGURADA.  ARGUMENTAÇÕES DO
RECURSO  INSUFICIENTES  A  TRANSMUDAR  O
POSICIONAMENTO  ESPOSADO.  DECISUM  EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE
DE  TRIBUNAL  SUPERIOR  E  DESTA  CORTE.
MANUTENÇÃO.  DESPROVIMENTO.  Em  processo  de
execução fiscal ajuizado anteriormente à Lei complementar
118/2005,  é pacífico no STJ o entendimento de que o
despacho que ordena a citação não interrompe o prazo
prescricional,  pois somente a citação pessoal produz
esse efeito, devendo prevalecer o disposto no art. 174

1 STJ - AgRg no RMS 39239 /  SP – 2012/0209392-5. Relator:  Ministro Mauro Campbell Marques. Segunda
Turma. Data do Julgamento: 06/12/2012. Publicado em 12/12/2012.

2 TJPB; AC 073.2012.008.921-1/001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB
20/11/2013; Pág. 11.
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do CTN sobre o art. 8º, § 2º, da LEF. Lei nº 6.830/1980.
(…) Não tendo sido constatada a efetivação de regular
citação  pessoal  do  contribuinte/recorrido  antes  de
transcorrido o prazo prescricional de 05 (cinco) anos,
conforme  dispõe  o  CTN,  é  de  ser  decretada  a
prescrição  do crédito  tributário  em cobrança,  com a
consequente extinção da ação executiva fiscal.3

Portanto, a decisão recorrida encontra-se em consonância com o
entendimento jurisprudencial, não merecendo qualquer reforma. 

DISPOSITIVO

Isto  posto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,
mantendo incólume a decisão agravada.

Presidiu  a  Sessão  o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças
Morais Guedes  Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Des.  José Aurélio  da
Cruz (relator); a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes; e o Exmo. Dr.
João Batista Barbosa, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador
de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                             Relator

3 TJPB; AC. 200.2000.027787-7/001; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças Morais
Guedes; DJPB 23/07/2013; Pág. 9. 
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